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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 

LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : VERA BEATRIZ DAVILA LUZARDO
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
DJENIFER BENCKE DA SILVA - RS109153
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação de revisão de contrato de empréstimo bancário.
2. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais em 
recurso especial são inadmissíveis.
3. Os juros remuneratórios incidem à taxa média de mercado em operações 
da espécie, apurados pelo Banco Central do Brasil, quando verificada pelo 
Tribunal de origem a abusividade do percentual contratado. Precedente 
Repetitivo da 2ª Seção.
4. Para que se reconheça abusividade no percentual de juros, não basta o fato 
de a taxa contratada suplantar a média de mercado, devendo-se observar 
uma tolerância a partir daquele patamar, de modo que a vantagem 
exagerada, justificadora da limitação judicial, deve ficar cabalmente 
demonstrada em cada caso, à luz do caso concreto. Precedentes.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação de revisão de contrato de empréstimo bancário.
2. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais em 
recurso especial são inadmissíveis.
3. Os juros remuneratórios incidem à taxa média de mercado em operações 
da espécie, apurados pelo Banco Central do Brasil, quando verificada pelo 
Tribunal de origem a abusividade do percentual contratado. Precedente 
Repetitivo da 2ª Seção.
4. Para que se reconheça abusividade no percentual de juros, não basta o fato 
de a taxa contratada suplantar a média de mercado, devendo-se observar 
uma tolerância a partir daquele patamar, de modo que a vantagem 
exagerada, justificadora da limitação judicial, deve ficar cabalmente 
demonstrada em cada caso, à luz do caso concreto. Precedentes.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. - CREDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL contra 
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decisão unipessoal que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial que interpusera e, nessa parte, negar-lhe provimento, pelos 

seguintes fundamentos: incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ; e harmonia entre o 

acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ.

Ação: revisão de contrato de empréstimo bancário, ajuizada por VERA 

BEATRIZ DAVILA LUZARDO, em face da agravante.

Sentença: julgou procedentes os pedidos, para limitar os juros 

remuneratórios do contrato de empréstimo à taxa média de mercado à época da 

contratação (1,78% a.m.), bem como descaracterizar a mora, condenando a 

agravante à devolução dos valores cobrados em excesso, subtraindo-os, se for o 

caso, das parcelas vincendas, com a repetição simples do indébito caso exista 

crédito em favor da agravada após a compensação dos valores.

Acórdão: negou provimento à apelação interposta pela agravante, nos 

termos da seguinte ementa:
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
PRESCRIÇÃO. TRATANDO-SE DE PRETENSÃO REVISIONAL CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO, APLICA-SE O PRAZO DE PRESCRIÇÃO DECENAL (CC, ART. 
205, CAPUT). POSSIBILIDADE DE REVISÃO CONTRATUAL. É PERMITIDA A REVISÃO 
DOS CONTRATOS AJUSTADOS ENTRE AS PARTES, INCLUINDO OS RENEGOCIADOS, 
EXTINTOS, NOVADOS OU QUITADOS (SÚMULA Nº 286/STJ), RESTRINGINDO-SE, 
TODAVIA, ÀS QUESTÕES ALEGADAS (SÚMULA Nº 381/STJ). PRINCÍPIO DO PACTA 
SUNT SERVANDA RELATIVIZADO. JUROS REMUNERATÓRIOS. O SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, NO JULGAMENTO DO RESP. Nº 1.061.530/RS, SUBMETIDO AO REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS, SEDIMENTOU ENTENDIMENTO DE QUE É CABÍVEL A 
REVISÃO DA TAXA CONTRATADA APENAS EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS EM QUE 
EVIDENCIADA A ABUSIVIDADE DO ENCARGO, UTILIZANDO-SE A TAXA MÉDIA DE 
MERCADO APURADA PELO BANCO CENTRAL COMO PARÂMETRO E LEVANDO-SE EM 
CONSIDERAÇÃO A NATUREZA DO CRÉDITO CONCEDIDO E A DATA DA 
CONTRATAÇÃO. NO CASO EM ANÁLISE, OS JUROS CONTRATADOS EXCEDEM À TAXA 
MÉDIA DIVUL GADA PELO BACEN, O QUE JUSTIFICA A SUA LIMITAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO E/OU REPETIÇÃO DO INDÉBITO. SEGUNDO ENTENDIMENTO 
PACÍFICO NO COLENDO STJ, QUE CULMINOU COM A EDIÇÃO DA SÚMULA Nº 322, É 
CABÍVEL A COMPENSAÇÃO E/OU REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO, 
INDEPENDENTEMENTE DA PROVA DO ERRO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVEM SER FIXADOS EM PATAMAR CONDIZENTE 
COM O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL DA ADVOCACIA, PELO QUE 
DESCABE FALAR NA DIMINUIÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. PRELIMINAR RECURSAL 
AFASTADA. RECURSO DESPROVIDO.
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Embargos de Declaração: opostos pela agravante, foram rejeitados, 

com aplicação de multa.

Recurso especial: alega a existência de dissídio jurisprudencial. 

Sustenta que, para concluir pela abusividade na taxa de juros contratada, é 

necessária a análise individualizada das peculiaridades do caso concreto, não 

bastando o mero cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a taxa média 

publicada pelo Bacen para época da contratação.

Decisão monocrática: conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial interposto pela agravante e, nessa parte, negar-

lhe provimento.

Agravo interno: em suas razões, a agravante afirma que: i) não se 

busca reexaminar as provas ou as cláusulas contratadas e sim demonstrar 

manifesto confronto com entendimento do STJ; ii) deve haver limitação dos juros 

ao percentual divulgado pelo BACEN como sendo a média de mercado quando for 

demonstrado cabalmente que os juros contratados são discrepantes dessa média, 

ante as peculiaridades do caso concreto.

É o relatório.

VOTO

A princípio, com base na documentação juntada aos autos 

pela agravante, verifica-se que ficou evidenciada insuficiência de recursos a 

justificar o deferimento da gratuidade de justiça. Como é possível perceber a partir 

da documentação financeira e contábil acostada aos autos, enquanto no ano de 

2021 a financeira liquidanda teve um "lucro acumulado" de dez milhões de reais, 

em 2022 teve um prejuízo total de mais de oitenta e seis milhões de reais, 

agravado com mais quatro milhões negativos em janeiro deste ano e mais dez 

milhões de reais em fevereiro, ou seja acumulando um déficit de mais de cem 

milhões de reais até sua liquidação.
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Ressalte-se, ainda, que o benefício da gratuidade da justiça pode ser 

requerido a qualquer tempo e fase processual, contudo sua concessão não possui 

efeito retroativo (AgInt nos EDcl no AREsp 1.064.017/SC, 4ª Turma, DJe de 

20/5/2019; AgInt no AREsp 862.843/PR, 3ª Turma, DJe de 28/8/2017; AgRg no Ag 

979.812/SP, 3ª Turma, DJe de 5/11/2008; REsp 904.289/MS, 4ª Turma, DJe de 

10/5/2011; e AgInt no AREsp 1.718.508/ES, 3ª Turma, DJe de 27/11/2020).

A decisão agravada conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, ante a incidência das 

Súmulas 5 e 7 do STJ; e a harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do 

STJ.

1. Da interpretação de cláusulas contratuais e do reexame de 
fatos e provas

Permanece a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ à espécie. Isso porquanto 

alterar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem quanto à abusividade na 

cobrança de juros remuneratórios demandaria desta Corte, indubitavelmente, a 

incursão no conteúdo fático-probatório dos autos e nas cláusulas contratuais, 

conforme se depreende do seguinte trecho:
O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos (tema nº 27), definiu que é admitida a 
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto (REsp n. 
1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
22/10/2008, DJe de 10/3/2009).

Na esteira do entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, para verificação da abusividade, deve-se fazer um comparativo entre a taxa 
de juros contratada e a taxa média de juros de mercado, apurada pelo Bacen, 
observando-se a natureza do crédito concedido e a data da contratação.

Com efeito, tão somente nas situações em que ficar cabalmente 
demonstrada a onerosidade excessiva é que se admite a limitação dos juros 
contratados pelas partes.

(...)
Assentada tal premissa, verifica-se que a taxa de juros remuneratórios 

prevista no contrato objeto da demanda supera substancialmente a taxa média de 
mercado apurada pelo Banco Central, (...)

Em relação à margem de tolerância, esta Câmara, em julgamento 
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realizado sob a égide do art. 942 do CPC, decidiu ser possível a revisão do encargo 
quando houver discrepância entre a taxa de juros praticada e a taxa média divulgada 
pelo Banco Central, que coloque o consumidor em desvantagem exagerada 
(Apelação Cível nº 70083564989), circunstância que se evidencia no caso em exame, 
com relação ao contrato revisado.

Registra-se que, para além do critério objetivo (taxa média de mercado 
divulgada pelo Bacen), deve ser levado em consideração que as orientações contida 
no REsp nº 1.061.530/RS, que permeiam a questão atinente à abusividade dos juros 
remuneratórios, têm por escopo os ditames contidos no Código de Defesa do 
Consumidor, motivo pelo qual o parâmetro mais adequado para aferição da 
abusividade não pode ser aquele que onere ainda mais o consumidor (parte 
sabidamente vulnerável da relação), em detrimento das instituições financeiras.

Portanto, evidenciado que a taxa de juros remuneratórios contratada 
extrapola substancialmente a taxa média de mercado, justifica-se a limitação do 
encargo, sem o acréscimo de qualquer margem de tolerância, motivo pelo qual vai 
desprovida a apelação manejada pela instituição financeira ré.

Frise-se que o STJ apenas toma os fatos e as cláusulas contratuais 

conforme delineados pelo Tribunal de origem, de maneira que a incursão nesta 

seara implicaria ofensa aos referidos óbices sumulares.

2. Da harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência 
do STJ

Por fim, ao entender pela abusividade na cobrança dos juros 

remuneratórios, o TJ/RS aplicou de forma adequada a jurisprudência do STJ no 

sentido de que: i) a taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve 

ser limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil (REsp 

1.061.530/RS, 2ª Seção, DJe de 10/3/2009); ii) para que se reconheça abusividade 

no percentual de juros, não basta o fato de a taxa contratada suplantar a média de 

mercado, devendo-se observar uma tolerância a partir daquele patamar, de modo 

que a vantagem exagerada, justificadora da limitação judicial, deve ficar 

cabalmente demonstrada em cada caso, à luz do caso concreto (AgInt no AREsp n. 

1.942.512/RS, 4ª Turma, DJe de 10/3/2022; AgInt no AREsp n. 1.823.166/RS, 4ª 

Turma, DJe de 24/2/2022; AgInt no REsp n. 1.930.618/RS, 3ª Turma, DJe de 

27/4/2022; e AgInt no AREsp n. 1.643.166/SP, 3ª Turma, DJe de 27/11/2020).

Na presente hipótese, o acórdão recorrido concluiu que o consumidor 

foi colocado em desvantagem exagerada pela pactuação de taxa de juros 
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remuneratórios substancialmente superior à taxa média de mercado.

A agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de demonstrar, 

de forma consistente, que os precedentes indicados não se aplicam à situação dos 

autos ou foram superados.

Assim, a decisão monocrática deve ser mantida.

 

DISPOSITIVO

 

Forte nessas razões, defiro o pedido de gratuidade da justiça em favor 

da agravante, fazendo-se constar por meio de anotação na autuação e no 

cadastro, e NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo em recurso especial.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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